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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

OE1ETOz SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA ATRAVES os REGISTRO DE PREÇOS PARA A PUTLIRA
AQUISIÇÃO SOM INSTALAÇÃO os EENS PERMANENTES (ACADEMIAS OE SAÚDE) A SEREM
INSTALADAS EM DIVERSAS PRAÇAS E EQUIPAMENTOS PÚBLICOS, DESTE MUNICÍPIO, DE
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTU RA.
ORGÃO OERENÇIADOR OA ARPz Serrereria se Infraestrutura [sEINPRA).
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote.
LOCAL DO PREGÃO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Morada Nova, situada à
Av. Manoel Castro, në 726, Centro, Morada Nova, Ceará.

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE IULGAMENTO E ESPECIFICAÇÃO DO LOTE.

O presente termo de referência ê oriundo da Solicitação de Despesa, procedente da Secretaria de
Infraestrutura da Prefeitura Municipal de Morada Nova, conforme especificações dos itens abaixo
discriminadas.

Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma PRESENCIAL, tendo com critêrio de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei NS. 10.520/O2 c/c Lei NS.
esse/ss.
IUSTIFICATIVA

O Programa Academia da Saúde ê uma estratégia de promoção da saúde e produção do cuidado para
os municípios brasileiros que foi lançado em 2011. Seu objetivo é promover práticas corporais e
atividade fisica, promoção da alimentação saudável, educação em saúde, entre outros, além de
contribuir para a produção do cuidado e de modos de vida saudáveis e sustentáveis da população.
Para tanto, o Programa promove a implantação de polos do Academia da Saúde, que são espaços
públicos dotados de infraestrutura, equipamentos e profissionais qualificados.

A ideia do programa surgiu inspirada em algumas inciativas que vinham sendo desenvolvidas em
Recife, Curitiba, Vitúrla, Aracaju e Belo Horizonte. Essas experiências locais tinham em comum a
pratica da atividade física e outras práticas corporais, a presença de profissionais orientadores, o
uso e a potencialização de espaços públicos como espaços de inclusão, de participação, de lazer, de
promoção da cultura da paz, alêm de serem custeadas e mantidas pelo poder público. A avaliação
positiva dessas experiências reforçou a ideia do fortalecimento de iniciativas semelhantes em todo o
pais na forma de um programa nacional no âmbito do Sistema Único de Saúde.
Na mesma êpoca, o Ministério da Saúde, em relação ã Atenção ã Saúde, discutia a formação das
Redes de Atenção ã Saúde e conduzia o processo de implantação dos Núcleos de Apoio ã Saúde da
Família [NASF) como uma das principais açães da Atenção Basica. Com isso, a corresponsabilidade
na produção do cuidado e a Importância da multiprofissionalidade ganharam destaque. No campo da
vigilãncia, aparecia a necessidade de fomentar ações de prevenção e controle das Doenças Crônicas
Não-Transmissíveis [DCN'l`), apontando a atividade fisica e as práticas cor orais como as principais
ações de intervenção sobre os fatores de risco destas doenças. Ê/

O Programa Academia da Saúde adota uma concepção ampliada de saúde e estabelece como ponto
de partida o reconhecimento do impacto social, econômico, politico e cultural sobre a saúde. Por
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isso, apesar do nome, O Programa não se restringe a realização de práticas corporais e atividades
fisicas e promoção da alimentação saudável. Mais do que isso, os polos foram concebidos como
espaços voltados ao desenvolvimento de ações culturalmente inseridas e adaptadas aos territõrios
locais e que adotam como valores norteadores de suas atividades O desenvolvimento de autonomia,
equidade, empoderamento, participação social, entre Outros.

Diante do exposto o municipio de Morada Nova, através da Secretaria de Infraestrutura visando
atender a população, buscou-se aderir ao programa supracitado para que os seus munícipes também
sejam contemplados.

OBIETWO
Em cumprimento a Lei federal nfi 8.666/93 de 21 de junho de 1993, com todas as suas alterações
posteriores ê que elaboramos O presente termo, para que O procedimento legal, seja efetuada a seleção
de proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir
elementos que norteiam a contratação de empresa para a aquisição do Objeto deste termo de
referência.

Este termo Segue o rito referente ao Artigo 62, Inciso lll da Lei 8666/93, alterada pela Lei E883/94, ao
disposto no Artigo SS, incisos I, ll e lli da Lei 10.520/2002 elaboramos O presente Termo de Referência
para nortear a compra de Materiais objeto deste termo para atender as necessidades da Secretaria
requisitante, para que O procedimento se torne legal, seja efetuada a seleção de proposta mais
vantajosa, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa que pratique
preços de mercado e qualidade nos produtos, visando ã formação de contrato.

ESPEÇIPIÇAÇÃO DO LOTE
H _ I I-I_FI -I I _

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT
..¬.¬-.-.¬-. -.¬ - -¬ .õ.... | _

A SIMULADOR DE sIcIcLETA INnIvIDuAL - PORTALEOE As ARTIcu1..AÇ Es DOS
MEMEROS INI-*ERIORES E Múscutos DAS cOxAS E PERNAS. PAERIÇAOO cOM TDI:-IOS
DE AÇO OAREONO DE 2" x 2 MM. ÇNAPAS DE AÇO OARSONO cOM --APSMM PARA PONTO
DE PIEAÇAO DO EQUIPAMENTO E 2 MM PARA EANOO E ENÇOSTO DOM DIMENSÕES DE
ass MM x SISMM SOLDADO E DOM EORDAS ARREDONDADAS. ÇHOMEADOR
PARAEOLT DE S/S" x a PAILAPOSOS E PORÇAS DE PDIAÇAO SINOADAS. TAMPAO
EMEDTIDO INTERNO EM PLASTIÇO INIE*I'ADO DE 2" ÇOM AÇAEAMENTO ESPERIOO
AOOMPANNANDO A DIMENSÃO EETERNA DO TODO. uT1LIzA-SE TRATAMENTO DE
SDPERPIEIE A EASE DE POSPATO; PELlcoI.A PROTETIvA DE RESINA DE POLIESTSR
TERMO ENDuREcivEL ÇOLORIDO ÇOM SISTEMA DE DEPOSIÇAO DE PO
ELETROSTATIOO. SOLDA MIO, OONIDNTO DE PEDIvELA DE FERRO Ezou ALUMINIO

1» ROLAMENTO PADRAO cOM PEDAL DE PLASTIÇO E/ou ALUMINIO. ADI.:SIvo UND 15
REPLETIvO DesTRuTIvEL SM coM IDENTIPIOAÇAO DOS ORDPOS MuSc:IIIARES cOM
LOOIDMAROA DA PAERIOANTE. cAPAcIDADEz 1 USUÁRIO OARANTIA DE :ISO DIAS.
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FH-I III-FI I Izl À-I-I I-LIS-FIONAPA 14, ESTRUTURA SEEUNDARIA EM TUDO DE z"1=A" NA cIIAPA III, TIIEOS
EORTADOS A LASER, EASE EM PERRO TREPILADO PARA MONTAOEM DO
EQUIPAMENTO, ENAPAS DOERADAS A PRIO cOM MATRIE, PINTURA EM POLIESTER
APROPRIADA PARA USD EIITERNO, PARAPUSO SI xi" EINEAOO coM PORcA
AUTOTRAIIANTE. EASE SUPERIOR E INPERIOR OOM PLANOE DE :IEOMM x II ÇOM SEIS
ORIPIOIOS DE PINAÇAD, SOLDA POR PROOESSO MIO, AÇOMPANI-IA ADESIPO
ORIENTATIPO. ARTIOULAÇOES cOM ROLAMENTO seus DOU, RETENTOR DE PEDAÇAO
EM EORRAcIIA DUPLA AUTOMOTIPA, cueos DE E" EM AÇO 1O‹Is. cAPAcIDADEz E
USUARIOS OARANTIA DE IED DIAS.
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SIMULADOR DE ESOUI INDIVIDUAL « EOUIPAMENTO PRODUZIDO A PARTIR DE TUEOS
E ENAPAS EM AÇO ÇARSONO DE ALTA RESISTENOIA. coM DIMENSÕES DE :I".1" vz E 1"
coM ESPESSURAS DE z,Oo MM E TUEO Sox3Ox1.SO MM; ORIPIÇIOS TUEULARESz
ERTREMIDADES SUPERIORES, INPERIORES E MOPEIS ELINDADOS EM OHAPA 14.
TORNANDO-O INSENsivEL A PENETRAÇAO DE AOUA; UTII.I:I.ANDO Erxos MAÇIÇOS E
USINADOS PARA ROLAMENTOS DUPLOS (TIPO Ez) SOLDA: PROEESSO MIO PINTUI¬‹Az
SUEMETIDO A TRATAMENTO ESPECIAL DE SUPERPIEIE PARA O MÉTODO
ELETROSTATIÇO EPOIII UTIIAEANDO MISTURAS DE RESINAS EM POLIESTER DE ALTA
RESISTENOIA A METEORIEAÇAO. cOMPONENTESz POLIPROPILENO E Pvc PLExIvEL.
PARAFUSOS: AÇO EINOADO. DIMENSOESz AI.TUR.Az 1S1O MM, LAROURAI SIS MM,
PROPUNDIDADE Iza? MM, PESOz 31 RO, AREA O,S-I Mi. cAPAcIDADEz 1 USUÁRIO
GARANTIA DE IEO DIAS.

UND 1 O I

SIMULADOR DE OAMINIIADA INDIvIDUAL - EQUIPAMENTO PRODUSIDO A PARTIR DE
TUEOS E ENAPAS EM Aço EAREONO DE ALTA RES1STENcIA,cOM DIMENSOES DE E" E
I" as cOM ESPESSUILAS MINIMAS DE z,OO MM; ORIPIÇIOS TUEULARES; ENTREMIDADES
SUPERIORES, INPERIORES E MOvEIS ELINDADOS EM cNAPA 14, TORNANDO-O
INSENsivELA PENETRAÇAO DE AOOA; UTILISANDO Eixos MAÇIÇOS E USINADOS PARA
ROLAMENTOS DUPLOS (TIPO az). SO;.DAz PROEESSO MIO PINTURAz SUEMETIDO A
TRATAMENTO ESPEOIAI. DE SUPERPIEIE PARA O METODO ELETEOSTIWIÇO EPOIO
UTILIEANDO MISTURAS DE RESINAS EM POIAESTER DE ALTA RESISTENEIA A
METEORIEAÇAO. cOMPONENTEsz POLIPROPILENO E Pvc PLExivEL. PARAI-¬USOSz Aço
zINcADO. DIMENSOES ALTURA ISTO MM x LAROURAz SSS MM x PROPUNDIDADE
ese MM / PEsOz as xc. / AREAz DE Mi. cAPAcIDADEz I USUÁRIO OARANTIA DE ISO
DIAS.

UND 10
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RLURERUUR E RLTURRE - ERER¡cEUo com "rUEos UE Eco cRREoRo UE 4" E E mm;
U E 3.75 mm; E" E E mm; 1"x 1,5o mm; U.. E 1.Eo mm. EERERE cr-WES UE E/1E" E 1" EE.
EERRRE UE Eco cEREoNo UE 4.75 mm RERR Romro REEoRço UR EETRUTURR E E mm
RRRR EW-U;Ão oo coU1UNTo oo voLEUTE.UTU.1zRR Emos mAc1coE,TRR"r"/IMEUTU
UE sU1=›ER1=Ic1E R EREE UE Rosmro; RELícUcR RRUTETWR UE RERIUR UE RUUEETER
TERmo ERUURECIUEL co1.oR1Uo com E1sTEmR UE UE1=-oz-UÇÃU UE PÓ
ELETRosTÁ"r"1co,5o1.oA mlc. cRUmEEUoR com ELRUEE UE EEE mm E E/1E", coRTE
R EEEEE com REREEUEUE UE EUUIÇÃU Emcfxoos UE E/E" E 1" EE E ARRUELA E1RcRUR
UE s¡E", RRETEE UE EERRU mâclco "EREEILRUU UE 3;E". "mmEÃo EmEU"1"1oo
IUTERNU Em PcÁE"1"1co 1U¡E"rRUo UE E" com RcRERmER"ro EsEER1co
Rc:omERU|-IIRRUU R U|mENEÃo EETERNR oo TUEU, EARREUEUE Emcâoos.

5- RRRUELEE E EoRcRE Elmooms. cERRc1UEUEz E UsUÁR1os URRRUTIR UE 1Eo UUIE. UND ID

TWIST' LATERAL DUPLO - ESTRU'I`URA PRINCIPAL EM TUBO REDONDO DE 4" NA
CHAPA 14, ESTRUTURA SECUNDÁRIA EM TUBO DE 2" E 1%" NA CHAPA 14, TUBOS
CORTADOS A LASER, BASE EM FERRO TREFILADO PARA MONTAGEM DO
EQUIPAMENTO, CHAPAS DOBRADAS A FRIO COM MATRIZ, PINTURA COM
ACABAMENTO SILICONADO E BRILHANTE, PINTURA EM POLIESTER APROPRIADA
PARA USO EXTERNO, PARAFUSO *I-ë X1" ZINCADO COM PORCA AUTO-TRAVANTE. BASE
SUPERIOR E INFERIOR COM FLANCE DE ZUUMMXI/HI COM SEIS ORIFICIOS DE FIXAÇÃO.
SOLDA POR PROCESSO MIC, ACOMPANHA ADESIVO ORIENTATIVO. ARTICULAÇOES E
COM ROLAMENTO E205 DDU. RETENTOR DE VEDACAO EM BORRACHA DUPLA
AUTOMOTIVA. CUBOS DE 2" EM AÇO 1CI45, PECADAS SUPERIOR PARA PROPORCIONAR

,5_ MAIOR ESTABILIDADE AO USUARIO. CAPACIDADE: 2 USUARIOS GARAN'I`IA DE IBC UND
DIAS.Tí

lü

_ I1

mülfrl ExERc1TRUUR E EUUçoEs`- EETRUTURR RR1Uc1RR1. Em "rUEos UE Aco
E. E cRREoEo UE E." R Emm. EE"rRU'rURA sEcUNoÁR1R Em TUEUE UE Aco cEREoUo UE E" UNU ID

X 2,DDMM. PE AS DE MOVIMENTAÇÃO PRODUEÍDAS EM TUBO DE AEIO CARBONO_DE 1" . _ _ _
R \-|_¡_uu|ul ¡_|.rn..'|I¬ I ¡¡¡._.¡J I
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-|'I'II-I'I'I\ I I- _-I |__Fl I I \..l_'I_I-IE E,oomm com ELAREE UE r-"ULAÇAU Em Aço cAREoUo UE E-Aomm E E/E". TUUAE AE
PoEcAs AUTU-TRAUARTEE E EARAEUEUE com TRAUA-RoEcA UE Acro TURUUE,
Tooos E|NcAUos. AcAEAmEUTo5 ARREUUNUAUUE, SEM AREETAE ou cARTo Two.
UAUUU EEUURAUÇA E coUEoRTo Aos UEUARIUE. RRoUUTo 1UTE1EAmER"1"E
moUTAUo RELU s1sTEmA UE EULUAUE-zm mlc E mAo, RAEEA EUR TRATAmERTU UE
EUEEATIEAÇAU E RU×|TURA EEITA REUU E1sTEmA ERÓRI RUUEETER PARA Uso
EETERNU E IETERNU. AUEEIEU UE 1:1EUT|E1cAcAo Uo RRUUUTU, mUEcUco5
ExERc1TAUos E U1cAs PARA Uso E EUEEUEE oo ARARELRU, UAUUE Uo EAER1cAUTE E
coUTATo PARA AEEIETENEIA TEcR|cA. EAEE UE EU:AcAo oo ARARELRU EIEAUU Ao
Elso com cHUmEAoUREE RARAEUEI". cARAc|oAoEz A UEUARIUE GARAETIA UE 1EU
DIAS.
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s1mU1.AUoR UE cAvALcAUA IUUWIUUAL - EQU1RAmEETo REU UUEIUU A PARTIR UE
TUEUE E cRARAs Em Aco cAREoNo UE ALTA REE|sTE"~:c|A, EoE UUAEUEUEE UE 2",1"
vz, AA E 1" com EEREEEURAE UE E,UU mm, oR|Eíc1oE TUEULAREE; ExTREm1UAUEs
sURER|oREs, IREEEIUREE E mÓvE1s EUNUAUUE Em cHARA 14, TURRANUU-o
IREENEÍEET. A RERETRAEAU UE AUUA; UTU..1zARUU Eixos mAc¡cos E UEIUAUUE
RARA Ro1.AmEUTos UUREUE (UFU EE). soLUAz RRocEEso mic R1NTURAz EUEmET1Uo
A TRATAMENTU EEREEIAL UE EUEERRíc1E PARA o mEToUo ELETRUETATIEU ERÓE1
UTUUEARUU m1ETURAs UE REEIUAE Em RUUEETER UE ALTA REEIETENUA A
METEURTUEAÇÃU. comRoEERTE5z PULIRRURTLERU E Pvc ELEEIUEI.. EARAEUsosz
Aco z1UcAUo. o1mENEoEEz ALTURAz 11Eo mm / LARGURA ATE mm ¡ RRoEUEU1UAUEz
EEU mm f PEsoz EEEE / AREAz o,2T m= cARAc1UAoEz 1 UEUARIU UARAUTIA UE 1Eo
DIAS.

._._-E
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UND 10
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RUTAÇAU UTAEUNAL UUPLA - ESTRUTURA PR1EcU=AL Em TUEU REUUUUU UE 4" UA
cEAPA 14, EETRUTURA EEcURUAE1A Em TUEU UE E" RA EHARA 14, EASE Em EERRU
TEEEILAUU RARA moRTAoEm oo EUUIRAMEUTU, cRARAE UUERAUAE A ERIU com
mATR1E, RUETURA com AcAEAmENTo s1L¡coNAUo E ER|LHARTE, REUAUAE
EMEURRAUHAUAE, PINTURA Em RULIEETER ARRURRIAUA PARA Uso EXTERNU.
RARAEUEU IA xl" EU~1cAUo com 1=oRcA AUTo»TRAvAUTE, EAEE EURERIUR E
UTEERIUR com ELANUE UE Eoomm x EE com EEIE oR1FIc1oE UE E1xAÇAo,5oLUA EUR
RRocEsso mic, AcomRAUHA AUEEWU URTEETATWU. AR"T1cULAçoEE com
RULAMENTU EEU5 ooo, RETEUTUR UE EEUAÇAU Em EURRAERA UURLA
AUTomoTWA, cUEoE UE E" Em Aco 1oA-E.cAPAc1UAUEz E UEUARIUE UARAUTIA UE
_1I:ID DIAS. _ __ _ _ _ _ _

UND 11]
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PLAEA 1EPoRm.ATwA vERTIcAE com PIEAÇÃU No Plso » EUUIPAMERTU
PRUUUEIUU A PARTIR UE TUEUE E cRAPAs Em Aco EAREURU UE ALTA REsIsTE1~.Ic1A.
soE U1mENsoEs UE E" E 1" com EsPEssURAs UE 2,oo mm; moLUURA Em cRAPA TE;
URE-Ucros TUEUcAREsz EETREmIoAoEs sUPER1oREs ELIUUAUAE Em cl-IAPA 14.
TURRAUUU-o IEEEUEIUEL A PEUETRAÇAU UE ÁUUA. soLUAz PRocEsso mlc.
PU~ITURAz sUEmETIUo A TRATAmEUTo EsPEcIAI, UE sUPERPfcIE PARA U mEToUo
EI,E":"RosTATIco EPCUU UTILIEAUUU m1sTURAs UE REsImAs Em PULIEETER UE ALTA
REs1sTEEcIA A mETEoRIEAcAo. comPoUENTEsz PULIPRUPILEUUI AUEs1vo Em
1mPREssAo U1cITAc UE ALTA EUUIÇAU. PAEAPUEUEI Aço EIRcAUo. U1mEAIsoEsz
ALTURAz Eoso mm/ LAEUUIUU T7 mm/PRUPUUUIUAUE E-AU mm/ Pssoz EU Rc; AREAz
o,oE m=.UARAET1A UE 1Eo UIAs.

T' I.
' - _.-I".
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UND lü

__ J- ___EsTAI;:Ao AcAoEm1A Ao AR LIVRE UAUEIRAETE - EUUIPAMEUTU UE ExERETc1os
IUTEURAUUE AUAPTAUU PARA cAUE1RARTE, com os EEERcícIosz PUEAUUR -
UEEEUTUUJE A mUscULATURA Uos omURos RUTAÇAU UE ERAcos ATR.AvEs UE
"PEUIEELA" - mELHoRA A moEU.|UAUE UAs ARTrcULAr,:oEs Uos mEmERos
sUPER1oREs TULAUTE UTAUUNAI. UUPLA - mE1.HoRA A moE1L1UAUE UAs
ART1cU1.AçoEs Uos mEmERos sUPER1oREs PEITURAL - UEEEUTULVE A
mUscUcATURA Uos omoRos. EETRUTURA PRIUUIPAL Em TUEU UE Aço cAREoUo
EEÇAU c1RcUI.AR UE A", com zmm UE EsPEssURA. TUUAs As PoRcAs .AUTU-
TRATAUTEE E PAEAPUsos com TRAvARoscA UE ALTU TURUUE, Tooos E1RcAoos.
AcAEAmEI~ITUs ARREUUUUAUUE, sEm AREsTAs oo cAmTo Two, UANUU EEUURARÇA
E comPoRTo Aos UsUAR1os, PRUUUTU Ir~ITEIRAmE1~ITE moUTAUo PELU s1sTEmA UE
soLUAcEm mlc., PAssA PoE TRATAMENTO UE PUEPATIEAÇAU. Aosswo UE
IUEUTIPIUAÇAU oo PRUUUTU, mUscULos ExERc1TAoUs E U1cAs PARA Uso E PUNÇUEE
oo APARELEU, oAUos oo PAEIUUAETE E comTATo PARA Ass1sTEEc1A TEcUIcA. EAsE
UE EIEAÇAU oo APARELRU com coRTEs ARREUURUAUUE, EENUU PUIAUU Ao PIso
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justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que
melhor reflete os anseios da licitação, por ser economica e logisticamente o mais viável, tendo em vista
que os serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores
insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos
licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logistica e
gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de
fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas
contratações atraves do criterio de julgamento menor preço por Item, para o objeto em tela se torna
inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, alem
do número reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possiveis. Destarte, podemos
concluir que a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias,
competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a
contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO l-“OR LOTE] irá resultar em considerável
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes,
devendo assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais
vantajosos, tendo em vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos
administrativos. A Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido
pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem
como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes,
qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo o planejamento da
prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto
geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTE ÚNICO poderá
gerar aos licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em
menores preços em sua proposta global.

ãobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polêmicas sobre Licitaçães e Contratos”, vários autores,
da editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

)em geral, a economia de escala c' instrumento fundamental para
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada,
menor o custo unitdrio, que em decorrência do baratearnento do
custo da produção (economia de escala na industria), quer porque
hd diminuição da margem de lucro (ec nomía de escala geralmente
encon trada no comérciaj”. ä/

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando
decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto Iicitado em itens, por considerar que a
reunião do objeto em um único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo
pregoeiro, afasta a possibilidade de restrição indevida à competitividade. (Acórdão 1.167/2012 - TC
000.431/2012-5 - TCU - Plenário - Relator: josé jorge).
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Essa mesma Corte se pronunciou atraves do Acordão ni* 732/2008, no seguinte sentido: " a questão
da viabilidade do ƒracionarnento deve ser decidida com base em cada caso, pois cada obra tem as
suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando quai a solução mais adequada no caso
concreto".

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do
objeto em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção
mais vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição ã competitividade.

Assim, dentro da competência discricionária que ê assegurada á Administração, optou-se por adotar o
criterio de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado ás necessidades e eficiência
administrativas no presente caso.

REFERENCIAL DOS PREÇOS

Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços do Município de Morada Nova/CE, anexadas aos autos deste processo.

nas ALTERAÇÕES E DA Flscatizaçiio no coutlurro
A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro
proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitúrios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.

No interesse da CONTRATATWE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimida ou acrescido atê o limite de 25% fvinte e cinco por cento] do valor inicial da contratação,
facultada a supressão alêm desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
'iii e 2 A, inciso ll da Lei nã 8666/93.

No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento_ o art. 65, §§ 19 e ZA, da Lei
assess/es. Gg;
A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições icitadas, os acréscimos ou
su pressoes que se fizerem necessárias.

Nenhum acráscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

PREEFE|TuRA MUN|c|PAL oe Monson Nova
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CONSULTAS, RESPOSTAS, AD ITAMENTD

Ate 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa fisica ou
juridica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatúrio deste Pregão.

Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa que
não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não terá efeito de
l"EiCI.11'SO.

A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório
até o trãnsito em julgado da decisão a ela pertinente.

Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante petição
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrõnica, em tinta não lavável, que
preencham os seguintes requisitos:

O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Morada Nova/CEI;

A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal [acompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicilio, número
do documento de identiiicação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Prefeitura
Municipal de Morada Nova/CE, dentro do prazo editalicio;

O fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discutidos:

O pedido, com suas especificações;

A resposta do Municipio de Morada Nova/CE, será disponibilizada a todas os interessados mediante
publicação do ato no DOM ou jornal de grande circulação regional, conforme disposto na Lei Municipal
e constituirá aditamento a estas instruções.

O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.

Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatúrio que importe em modificação dos termos
do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente,
a alteração não afetar a formulação das propostas.

Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original,
exceto quando, inquestionavelrnente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

nitloãncuts, asvooação s Anotação.
Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior, poderá promover
diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanatlas
falhas formais de documentação que complementam a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, fixando o
prazo para a resposta.

PREEFEITURA MUNIOIPAL DE MORAOA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE H DENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEF EEH4D.lJDiJ

ONPJ D7.TB2.E4iJiüiIiEi1-DD - OOF i1E.EI2D.'lT'1 -4. E-MAIL: licltacaom nfiouçioql-t.com.br - Fone: (BE) 342! 1331

-I¬ - |. _-|.¡ i I-1 mí

tz Í



I'."|+ '

E|l'II'¿?JJ1 _
ti¿i.3~”...-_

%FerieHü`@
Estado no CEARÁ

PREFEITURA mUN|c|PA|. os |v|oRAnA Nova

Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabiiitação.

O Municipio de Morada Nova/CE poderá revogar a licitação por razões de interesse público. no todo ou
em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

na Homotooação E na Aujunicaçiio na ATA os usalsrxo os r-'Raças
A adjudicação dar-se¬-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser
tambem adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente
a cargo da Autoridade Competente.

A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.

Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos
lotes, serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo X deste edital.

Será incluido, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto/serviço com
preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de U5 (cinco) dias, a contar da data do
recebimento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de
Registro de Preços. O prazo de comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual período,
desde que ocorra motivo justificado e aceito.

Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-se
a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que
respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatúrios e feita a
negociação, assinar a Ata de Registro de Preços.

O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.

A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

na ATA os ascisrxo os ensços 1-; no coivriulto @/
a 1 f 1 * ' "A Prefeitura Municipal de Morada Nova, atraves da Secretaria e n raestrutura ao qua sera o orgao

gestor da Ata de Registro de Preços de que trata este edital.

A Ata de Registro de Preços elaborada conforme o [Anexo X) será assinada pelo Ordenador de
Despesa da Secretaria de infraestrutura, ou, por delegação, por seu substituto legal, pelo Pregoeiro do
Municipio e pelo representante do fornecedor legalmente credenciado e identificado.

Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços
dos licitantes vencedores. bem como dos licitantes que aceitarem cotar os serviços/produtos ora
licitados com preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência de classificação do certame.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE ¬* CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E254-IÃl.lJiÍl[l

CNPJ DT.TH2.flIl-DÍÚOD1-ED - CCF DE.lEl2fl.1?'1-4. E-MAIL: iiqltacaorri|¬|@outIocilt.com.b_f - Füflli: lflflj 3422 1351

l I- _-ti j



zeüet

I l

Eamon no cEARÁ
PREFEITURA |v|UN|c|PAL DE monaoa Now.

A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação,
respeitados os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de
preços a preferência em igualdade de condições.

O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará aquisições junto ao
fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os
quantitativos e especificações previstos, durante a vigência do documento supracitado.

O fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licit.ado ao
participante do SRP [Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento
contratual e nos locais especificados no Termo de Referência deste edital.

A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer orgão ou entidade
da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de orgão interessado, mediante
consulta previa ao Órgão Gestor do Registro de Preços e concordância do(s) fornecedor(es), conforme
disciplina as Legislações vigentes.

Os orgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar
seu interesse junto aos orgãos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qual indicará o
fornecedor e o preço a ser praticado.

As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem não
poderão exceder, por orgão Interessado, ao somatorio do quantitativo estabelecido no Decreto Federal
nã 9.488/2018 de 30 de agosto de 2018.

Caberá ao orgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por orgãos
interessados da Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço
registrado, obedecida a ordem de classificação.

O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços
recusando-se a fornecer o objeto Iicitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não
aceitando reduzir os preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos
casos em que for declarado inidoneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração pública,
e ainda, por razões de interesse público, devidamente fundamentado, terá o seu registro cancelado.

A Comissão de Pregão providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços na imprensa
Oficial, como pede a lei B.666f93 e suas alterações.

Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos
parãmetros constantes na Legislação Pertinente e vigente. Í/

A Prefeitura Municipal de Morada Nova, através da Secretaria de infraestrutura, convocará o
fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar
que o preço registrado está acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido. `
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Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor da Ata,
poderá convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou
cancelar o item, ou ainda revogar a Ata de Registro de Preços.

Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ã media daqueles
apurados pela Administração para os itens registrados.

As alteraçoes dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos. serão publicadas na Imprensa
Oficial e no quadro de aviso deste Municipio.

As demais condições contratuais se encontram estabelecidas na Minuta da Ata de Registro de Preços.

As quantidades previstas neste Termo de Referência deste edital são estimativas máximas para o
periodo de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração da Secretaria, o
direito de adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item
especificado.

O contrato decorrente do Registro de Preços, a ser firmado entre a Secretaria detentora do registro,
poderá ser formalizado através do recebimento da Autorização de Compra/Serviços e de Nota de
Empenho pela detentora, ou outro instrumento similar que substituirá o instrumento contratual nos
casos previstos no artigo 62 e seus parágrafos da Lei nã 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores,
observando-se as condiçoes estabelecidas neste edital, seus anexos e na legislação vigente.

Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse. injustificadamente, a assinar o contrato, a
autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuizo
da aplicação das sanções cabíveis.

DA ouaAçÃo DA ATA asctsrao na Pasços E no cAoAs'rno na xsssawi

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua
publicação, podendo der prorrogada, conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O
prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluidas eventuais
prorrogações, conforme o inciso lll_ _c_i__o §_3ã do art. 15 da_Lei nã i1¿-166, de 1993.

Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais participantes na sua
respectiva ordem de classificação, a intenção de composição de cadastro de reserva dos mesmos, tudo
conforme os termos do inciso ll do art. 11, parágrafo lã do Decreto Municipal nã 002/2015, de 22 de
janeiro de 2015.

DA FONTE DE RECURSOS

As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.

DO PREÇO DO REAIUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,
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custos, e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de
lucro.

REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porem de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea
economica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde
reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa
remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do equilibrio economico-financeiro
inicial do contrato, na forma do artigo 65, li, "d" da Lei Nã. 8.666/93, alterada e consolidada.

nAs osRIcAçoss DA corrrRArAI~.ITe
Solicitar a execução do objeto á CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.

Proporcionar ã CONTRATADA todas as condiçoes necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçoes
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto, consoante estabelece a Lei
Federal nã 8.666/1993 e suas alterações.

Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

Notificar a CON'i'RA'l`ADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condiçoes estabelecidas neste contrato.

Determinar o horário da realização/entrega dos sei¬viços/produtos podendo ser variável em cada local
e passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãncia das leis
trabalhistas.

Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços. @

Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
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DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;

Manter durante toda a duração de contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;

Arcar com eventuais prejuízos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
Contratual.

Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.

Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter têcnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.

Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.

Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no 'Termo de Referência, contado da sua
notificação.

Remover, as suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas,
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente. @

Ficar responsável pela montagem (instalação), bem como com tordos os custos envolvendo os
serviços.

PRAZO, couotçõss DA ENTREGA E LocAt E na FCRMA DE PACAMENTC
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Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente e
todas as disposições constantes da Lei NE. 8.666/93, inclusive quanto ás prorrogações, alterações e
rescisões.

DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor, que
indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.

A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número
de telefone, ou ainda remetida via e~maiI ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro
municipal.

O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o ateste declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a] Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Compra;
b] No prazo de no máximo de 3!! [mota] digg corridgs, apos o recebimento da Ordem de Compra no
horário de 07h às 1311 (horário local).

O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil de fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos entregues.

Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.

Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em norne do
da(s] unidade(s] gestora[s) do Municipio de Morada Nova/CE.

As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal de erão ser requeridas junto a[s)
unidade[s] gestorafsj.

No caso de constatação da inadequação do produto fornecido as normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser
de imediato ou no praao máximo de 24 [vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições,
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referencia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos es impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que llies sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
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a] A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos eu incorreções;
b] Responsabilizanse pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.

O pagamento somente será efetuado apos o ateste, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O ateste fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação,
ou, ainda, circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar~se-á
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem
prejuízo das sançoes cabíveis, caso se constate que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;

Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;

Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agéncia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato. Q/

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade interna (IGP-OI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o
critério “pro-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30[trinta] dias.
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Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de (forma integral ou parcelada] sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

nas nescisões conrnarunls
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorréncias
prescritas nos artigos 77 a 81 da l..ei ni* 8.666/93, de 21/06/93;

A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Determinado por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a Xll e
XVII do art. 78 da lei 5.666/93, notificando-se a contratada com antecedoncia minima de 30 [trinta]
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
bj Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniéncia para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da Lei
8.666/93; c] judicial, nos termos da legislação vigente.

A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditorio e ampla defesa.

Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
bj O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação á Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração; lj O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
gj O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 6? da Lei ng 8.666, de 21 de junho de 1993;
hj A decretação da faléncia ou instauração da insolvéncia civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j] A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt] Razões de interesse público, de alta releváncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato:
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nii 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordáncia por parte da empesa;
m] A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento
e vinte] dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
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ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistos desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizado a situação;
nj A ocorréncia de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
coiitrato;
oj O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
pj O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

nas sanções E lnvnaçõas ADMINISTRATIVAS
1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ni* 10.520, de 2002, a licitantefAdjudicatária que,
no decorrer da licitação:
1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do
prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;
1.2. Apresentar documentação falsa;
1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
1.5. Comportar-se de modo inidõneo;
1.6. Cometer fraude fiscal;
1.7. Fizer declaração falsa;
1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções:
a. Multa de até 10% (dez por centoj sobre o valor estimado do[sj item[sj prejudicado(sj pela conduta
do licitante;
b. impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;
2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
2.2. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referéncia.
2.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditorio e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei oil 8.666,
de1993.
2.-fi-. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ã Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
2.5. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
2.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

os snauoe E ea connurçllo
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1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
aj "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato]
bj “prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
cj "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão Iicitador, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não-competitivos:
dj "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução
do contrato.
ej "prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
[2] atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentos.
conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado
pelo organismo.
3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e á execução
do contrato.
4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em
práticas corruptas, fraudulentos, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

~ zr ii a- @/1. Fica assegurado ã Entidade de Licitaçao o ire o e.
1.1. Adiar a data de abertura da presente Licitação, dando conhecimento aos interessados. notificando-
se, por escrito, ás Licitantes que já tenham retirado o Edital, com a antecedéncia de pelo menos 24
[vinte e quatro] horas, antes da data inicialmente marcada;
1.2. Anular ou revogar, no todo ou em parte, o presente Pregão, a qualquer tempo, desde que
ocorrentes as hipoteses de ilegalidade ou interesse público, dando ciéncia aos interessados;

DAS otseosições GERAIS
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1.3. Alterar as condições deste Edital ou qualquer documento pertinente a este Pregão, fixando novo
prazo, não inferior a 08 (oitoj dias úteis, para a abertura das propostas, a contar da publicação das
alterações.
2. A participação neste Pregão implicará aceitação integral e irretratável das normas do Edital e seus
anexos, bem como na observãncia dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de
impugnação e recurso.
3. É facultada ao Pregoeiro ou á Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligéncia destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
4 A Contratada ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao
patrimônio da Entidade de Licitação, reparando as suas custas os mesmos, durante a execução dos
serviços contratados, sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte da Entidade de Licitação.
5. E facultada ao Pregoeiro ou á Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligéncia destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
6. Copias do Edital e anexos serão fornecidas na sala da Comissão de Licitação, no horário de
expediente desta Prefeitura, ou através do site: vvww.tce.ce.gov.hr.
7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se
deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquest.ionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
do Pregoeiro em contrário.
9. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em Ata acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação.
10.1. A existéncia de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles
poderão advir, facultando-se a realização de licitação especifica para a contratação pretendida, sendo
assegurado ao beneficiário do registro a preferéncia de prestação dos serviços em igualdade de
condições.
11. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatorio.
12. O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso,
para represent:-'i¬lo na execução do contrato.
13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

eo Fono
Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renuncianr_lo¬se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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nos Documentos De HARILITAÇAD

Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos impeditivos para
sua habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de
ocorréncias posteriores.

Declaração de que a empresa não mantém em seus quadros funcionais menores de 18 [dezoito] anos
em trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14 [quatorzej anos, em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 79 da Constituição Federal.
Apresentar Declaração de lnexisténcia de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova
dofsj socio[s) e/ou proprietário da empresa.

A) RARILITAÇAD IuRioIcA
a.1j REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da ]unta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s) copia(s)
dofsj CPP e RG do[s) sóciofsj da empresa.
a.2j ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz,
acompanhado dafsj copia(s) do[s) CPP e RG do[s) sociofsj da empresa..
a.3) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTWO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
ami) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
a.5) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I] Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
Il] Comprovação da composição dos orgãos de administração da cooperativa (diretoria e
conselheirosj, consoante art. 47 da lei 5.764/71;
Ill] Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V] Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII] Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

Is) QI.IAI.IFIcAçAo economico-FINANCEIRA 67/
b.1) Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social
(2018), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
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balanços provisórios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
Livro Diario - estes termas devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha mais de trãs meses da data de apresentação
da proposta, na forma da artigo 31, inciso l, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, o mesma deverá
estar assinada pela contador (registrado na Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular au
Representante legal da empresa; as assinaturas deverão estar devidamente identificadas, senda
obrigatõria a aposição da certidão de regularidade prai`issional do Contador, e, ou, na caso de empresa
optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, podera apresentar: cópia da Declaração
de Informação Socioeconõmicas e Fiscais (DEFI5) de Pessoa juridica e respectiva recibo de entrega em
conformidade cam a programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
b.2) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal
oficial, em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
b.3) No caso das demais sociedades empresariais, o balanço devera ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diario - estes termos devidamente registrados na junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diario e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b.-4) No caso de empresa recém-construída [há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e
pelo titular ou representante legal da empresa.
b.5) CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data
de emissão não anterior a 30 [trinta] dias da data da licitação.
b.6) CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela
junta Comercial da sede da empresa licitante. com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da
data da licitação.
im cearioäo neolrrivâ oe FALÊNCIA ou os aacueenâção juoicmt. expedida pela
distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica.
I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
II) No caso de cooperativa, esta dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "b.7" acima.

C] REGULARIDADE FISCAL

ai) caatäo NACIONAL os Pessoa juaioicft - cual;
c.2) PROVA DE INSCRIÇÃO junto a Faaenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
c.3) PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da
sede ou filial do licitante, expedidos pelos orgãos abaiao relacionados e dentro dos seus periodos de
validade, devendo os mesmos apresentarem .
c.4) A prova de situação regular fiscal perante a Faaenda Nacional [CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉEITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO), alterada pela portaria conjunta
RFB/PGFN nã 1.751 de 02/TlU¡'3D14; encontrada no site: portconjuntaRFBPGFN18212[l14.htm.
c.5) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRF) OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o
mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal.
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c.6) CERTIDÃO NEGATIVA DE DEEITOS TRABALHISTAS (CNDT), da jurisdição da sede ou filial do
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal.
c.7) Alvará de Funcionamento e sanitário emitida pelo orgão competente de cada Municipio da
empresa proponente;
c.8) Os documentos referentes ã regularidade fiscal deverão apresentar igualdade dg CNE]
ressalvando-se aquele que o próprio orgão emissor declara expressamente no referido documento que
ele évãlido para todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
c.9) Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados
se forem acompanhados cia versão em português firmada por tradutor juramentado.
c.1D) As certidões de comprovação de regularidade, exigidas neste edital, que não apresentarem
expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos Eià
data dg abeztgzg dg çgfigmg.

o] QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
d.'I) Apresentar pelo menos O1 [um] Atestado fornecido por pessoa juridica de direito Público ou
Particular, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel com o
objeto da licitação. «r

]os arcop-des Nobre de Araújo lr'
ecretário de Infraestrutura
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